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EDITAL DE LICITAÇÃO 19/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2025 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 19/2025 

 

PREÂMBULO 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP SEDIADAS LOCAL NOS ITENS ATÉ R$ 80.000,00 CONFORME 

DECRETO MUNICIPAL N° 39/2025, DE 22 DE MAIO DE 2025. 

 

 

O Município de Sobrália, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas – CNPJ sob o nº 18.083.055/0001-78, com sede administrativa à Pç Dr. Rusvel Raimundo 
da Rocha, 49, Bairro: Centro, SOBRÁLIA /MG – CEP 35.145-000, através da Secretaria Municipal 
de Saúde, torna público a abertura do Processo Licitatório em epígrafe, adotando – se como:  

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Leis Complementares nº 123/2006 e 
147/2014 e demais condições fixadas neste instrumento.   

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item   

MODO DE DISPUTA: Aberto   

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: Sim   

FASE DE HABILITAÇÃO ANTECEDE AS FASES DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E 
LANCES E DE JULGAMENTO: Não   

A realização da sessão pública eletrônica ocorrerá da seguinte forma:   

DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 20/08/2025 

HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: 08h30min. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA: www.licitardigital.com.br    

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília   

 

 

O Município de Sobrália– Estado de Minas Gerais, através de sua Pregoeira, no uso das suas 

atribuições legais, por meio da utilização de recursos da tecnologia da informação – INTERNET, 

torna público que realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nos 

termos abaixo: 

http://www.licitardigital.com.br/
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Observações:   

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus 

dados cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

No que se refere aos itens cujos valores sejam inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com 

vistas à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional de que 

trata o caput do art. 47 da Lei Complementar 123/06, com redação dada pela Lei Complementar 

147/2014, este processo licitatório será EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE SEDIADAS LOCAL, nos limites geográficos estabelecidos pelo art. 3.º, inciso II 

do Decreto Municipal nº 39, de 22 de maio de 2025 (transcrito em anexo ao edital), que regulamenta 

a exclusividade na participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP). 

1- OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de materiais permanentes para atender as diversas secretarias do município de Sobrália-MG, 

conforme especificações constantes no Termo de Referência.   

 

2 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO   

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados (pessoa jurídica) do ramo de atividade 
pertinente e compatível ao objeto da aquisição que atenda todas as exigências do presente Edital 
e seus anexos, correndo por sua conta todos os custos com a elaboração e apresentação da 
proposta. 
2.2. Poderão ainda participar deste Pregão Eletrônico as empresas previamente cadastradas e 
credenciados perante o sistema eletrônico provido pelo Licitar Digital, por meio do sítio: 
https://licitar.digital/    
2.3. Os interessados em participar do presente Pregão e que não estejam cadastrados no Licitar 
Digital poderão providenciar o cadastramento pelo site https://licitar.digital/ . 
2.4. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, 
observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no 
tocante às regras do art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 
2.5.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.5.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
2.5.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.5.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
2.5.5  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.5.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.5.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.5.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.5.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
2.5.10. A critério da administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.3.1 e 3.3.2 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.5.11.Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

 3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas, lances e de julgamento.   

 3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.   

 3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema 

que:  

I- Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21;  

II- Que atende os requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21;  

III- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 

63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21;  

IV- Que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências 

do instrumento convocatório e se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados;  

V- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data da entrega da proposta, conforme art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21;  

VI- Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  

VII- Para fins do disposto no inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprega menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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(dezesseis) anos, salvo menor a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;  

VIII- Para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar 

n°123/06, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apto portando, a exercer o direito de 

preferência.   

IX- Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal/88.  

3.3.1. A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital, bem como 

àquelas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.3.2. Ao firmar a declaração constante no item VIII, o licitante declara simultaneamente que ainda 

não celebrou contratos nas condições estabelecidas no item 3.1 independentemente de transcrição.   

3.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública.   

3.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.   

3.6. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela administração ou de sua 

desconexão. 

 3.7 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

 4- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste edital.  

4.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

4.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

4.3.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

4.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

4.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

 5.1 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  
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5.2 O sistema disponibilizará campo próprio chat para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.  

 6.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.   

6.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

6.2.1. O intervalo mínimo de lances corresponde a R$ 10,00 (dez reais).   

7.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

 7.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.   

7.3. O licitante poderá solicitar a exclusão do lance no momento da disputa, na hipótese de lances 

apresentados de forma inconsistente ou inexequível, cabendo ao Pregoeiro autorizar a exclusão ou 

indeferir a solicitação.  

 8.1. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

8.2. O presente certame utilizará o modo de disputa “aberto”, onde os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, com prorrogações.   

8.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública.  

8.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

8.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação.  

8.6. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

8.7. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

8.8. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

8.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro.   

8.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRÁLIA 
                                      Estado de Minas Gerais – CNPJ 18.083.055/0001-78 

 
 
8.11. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

8.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e 

quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação.  

8.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

8.14. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).   

8.15. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

I- Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação;  

II- Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei;  

III- Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento;  

IV- Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle.  

 

8.16. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:  

I- Empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais;  

II- Empresas brasileiras;  

III- Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

IV- Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009.  

 

 8.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas com o licitante vencedor.  

8.18. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

administração.  

8.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

8.19.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório  

8.19.3. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 

sistema de pregão eletrônico.  

8.19.4. Quando houver mais de um item por lote, o sistema fará a divisão dos valores entre os itens 

de forma proporcional. Excepcionalmente, quando não for possível matematicamente a divisão dos 
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valores de forma proporcional, deverá o fornecedor atualizar sua proposta no prazo máximo de 02 

(duas) horas, ou, em outro prazo determinado pelo Pregoeiro.  

8.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findar o prazo  

9.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta.  

 9.2. Nos itens de AMPLA PARTICIPAÇÃO, uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado 

o porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06.   

9.3. Nessas condições, as propostas de Microempreendedores Individuais –MEI, Microempresas 

- ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance, ou, abaixo do maior desconto percentual, 

conforme o caso, serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

9.4. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

9.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes, enquadradas como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior.  

9.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

5 - DA FASE DE JULGAMENTO  

5.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nesse deste edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos cadastros Federal, Estadual e Municipal. 
5.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, a pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas 
5.3.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com esse edital. 
5.4.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 do Decreto Municipal nº 130, de 29 de 
dezembro de 2023. 
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5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Secretaria de Saúde; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 
insanável. 

5.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Secretaria. 
5.6.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
pregoeira, que comprove: 
5.6.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.6.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
5.8.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado; 
5.8.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao Edital; 
5.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Secretaria de 
Saúde, independentemente do regime de execução. 
5.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Secretaria de Saúde, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
5.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
5.10.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Secretaria 
de Saúde, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 
ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
5.11.Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
5.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 
5.12.1.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
5.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
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5.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
5.14. Caso o Termo Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
5.15.Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 
5.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
5.17.No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
5.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a 
pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo Referência. 

 
6- DA FASE DE HABILITAÇÃO  

6.1. O licitante vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, os seguintes 
documentos para fins de habilitação:  

 
6.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA   

I- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;   

II- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

III- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; IV- 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

V- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

VI- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz.  

VII- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  
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6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA   

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)   

II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III - Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional;  

IV - Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do licitante, 

mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;  

V – Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do 

licitante; 

VI – Certidão de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS, 

ou expedida pelo site próprio (via Internet), conforme legislação em vigor;  

VI – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943;  

VII- Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88.   

 

6.2.1. Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios 

hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico, desde que 

devidamente justificado e acatado expressamente pelo Pregoeiro.  

 6.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

I- CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA/CONCORDATA ou CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL 

NEGATIVA da Sede da pessoa jurídica licitante, expedida pelo cartório distribuidor, com data de 

emissão de no máximo 90 (noventa) dias da data estipulada para abertura do certame, exceto se 

outra data não constar expressamente no documento.  

6.3.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral, desde que tenham sua 

vigência regular.  

6.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

6.4.1.1 Alvará de licencia e funcionamento;   

6.4.1.2 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

6.4.1.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 
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6.4.1.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em seu formato 

original, por cópia ou por digitalização.   

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

6.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 

da Lei nº 14.133/21).  

 6.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

6.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração 

de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega das propostas.  

6.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.   

6.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.   

6.10. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.  

6.10.1  Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será 

convocado via chat, para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 30 minutos, os 

quais deverão ser enviados via sistema da LICITAR DIGITAL. 

6.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

I- Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

II- Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

 

6.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

6.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente instrumento convocatório.  
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6.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior.  

7- DOS RECURSOS  

7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata.  

 7.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante:  

I- A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

II- O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

 

 7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

 7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

 7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

 7.7.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

 7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

 7.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

8 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Saúde, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

 

 8.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:   

I- Advertência;  

II- Multa;  

III- Impedimento de licitar e contratar e  

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

 

8.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II.  

8.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Secretaria de Saúde ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.   

8.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração Pública.   

8.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.   

8.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de processo 

de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.   

8.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.   

8.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.    

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I- A natureza e a gravidade da infração cometida.  

II- As peculiaridades do caso concreto  

III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

IV- Os danos que dela provierem para a administração Pública  

V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
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8.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 10.2, será aplicada exclusivamente 

pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 10.1, quando não se 

justificar imposição de penalidade mais grave.   

8.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 10.2, será aplicada, ao responsável por 

qualquer das infrações previstas no item 10.1 deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

8.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação o 

disposto no item 10.3.    

8.6. A sanção prevista no inciso III do item 10.2, impedimento de licitar ou contratar, será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 

10.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração Pública Municipal, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração.  

8.7. A sanção prevista no inciso IV do item 10.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 

IX, X, XI e XII do item 10.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 

IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 10.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Saúde  Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos.  

8.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 10.2 será precedida de análise jurídica 

e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.    

 8.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão.   

 8.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

8.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

8.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.12. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 

município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.   
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8.13. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo licitante 

em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não recebimento das 

intimações realizadas através deste canal.   

8.13.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta e 

oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão.    

8.13.2 Além das sanções previstas no item 10.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo 

atraso injustificado na execução do contrato.   

8.13.3. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, o 

fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes 

hipóteses:  

I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela Secretaria de Saúde, esta 

deverá disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução;  

II – Caso a justificativa não seja aceita pela Secretaria de Saúde ou o contratado não a 

apresente no prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral 

do contrato por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido 

este limite a administração poderá converte-la em compensatória e promover a extinção unilateral 

do contrato com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste instrumento 

convocatório. 10.16.2. Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas 

em atraso.    

9 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame.  

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

9.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através da plataforma LICITAR DIGITAL pelos licitantes ou pelo e-mail 

processoslicitatorios@sobralia.mg.gov.br pelos demais interessados.   

9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame.  

9.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

9.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

10.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.  

mailto:processoslicitatorios@sobralia.mg.gov.br
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10.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário oficial de Brasília - DF.  

 10.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

10.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

10.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório.  

10.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

administração.  

10.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público.  

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.   

10.9. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.   

 10.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado 

de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 

devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 

fundamentado.  

10.11. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação.   

10.12. O licitante vencedor deverá assinar a Ata de Registro de Preços, bem como os contratos ou 

instrumentos equivalentes decorrentes dela, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.   

10.12.1. O documento será encaminhado para o e-mail indicado pelo licitante vencedor em 

seu cadastro e não será aceita em nenhuma hipótese, a alegação de não visualização do e-mail 

encaminhado.   

10.13. A opção pela não realização da publicação do extrato do processo licitatório em jornal de 

grande circulação justifica-se pela inexistência de jornal local com circulação relevante no Município 

de Sobrália-MG, impossibilitando uma divulgação efetiva e direcionada às partes interessadas da 

região. Dessa forma, para assegurar a devida publicidade do Processo Licitatório e cumprir os 

princípios da transparência e da eficiência, optou-se pela divulgação em veículos amplamente 

acessíveis, como:  

I - Diário Oficial do Município – ferramenta oficial de publicidade de atos administrativos no âmbito 

municipal, garantindo o alcance aos cidadãos e agentes interessados na localidade; II- Site Oficial 

do Município – plataforma institucional que permite acesso rápido e direto às informações do 

certame;  
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III- Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) – recurso oficial e centralizado que 

disponibiliza as informações de licitações públicas em âmbito nacional, ampliando o alcance e a 

competitividade dos certames.  

10.13.1. Essa estratégia assegura não apenas a conformidade com a legislação vigente, mas 

também uma divulgação mais prática, acessível e econômica, permitindo que os recursos 

municipais sejam aplicados de forma eficiente e direcionada às reais necessidades da 

administração pública e da população de Sobrália-MG.  

10.13.2. Tal medida em estrita harmonia com a jurisprudência da Corte de Contas do Estado de 

Minas Gerais – TCE/MG:  

1) A obrigatoriedade de publicação de extratos de editais em jornais diários de grande 

circulação, nos termos do art. 54, §1o, da Lei n. 14.133/2021, alcança e vincula todos os entes 

federativos. Todavia, em caso de impossibilidade material de cumprimento do mandamento legal, 

como no caso de inexistência de jornal local de circulação relevante, a ausência de tal publicação 

não importa irregularidade, conquanto a administração adote todos os demais procedimentos 

necessários para assegurar a devida publicidade dos atos administrativos, em observância aos 

princípios regentes da atividade administrativa.  

2) Sim. No caso dos municípios onde não existam jornais de grande circulação não há 

obrigatoriedade de divulgação do extrato de licitação por esse meio. Contudo, recomendo que nos 

casos em que não se fará a divulgação em jornal diário de grande circulação local, a administração  

Pública apresente de forma escrita a justificativa juntada aos documentos que compõem a fase 

interna da licitação constando explicações sobre as razões que levaram à inexistência da 

publicação. Processo 1141327 – Consulta. Tribunal Pleno. Rel. Cons. Durval Ângelo. Deliberado 

em 30/10/2024.  

10.14 – DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS   

10.15. Esta licitação compõe o Procedimento Auxiliar para adoção do Sistema de Registro de 

Preços.   

10.16. A(s) Ata(s) de Registro(s) de Preço(s) decorrente(s) desta licitação implicará(ão) 

compromisso de execução das condições estabelecidas, mas não obrigará(ão) o Município a 

contratar com o adjudicatário.   

10.17. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo 

objeto, durante o seu respectivo período de vigência.   

10.18. Outros os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos:  

I - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

II - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021;  

III - prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.  

10.18.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este tópico não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para 

os órgãos participantes.  
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10.18.2.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

10.18.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor.  

10.18.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços.  

10.19. Os licitantes não poderão oferecer propostas em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para cada item constante na relação descrita no Termo de Referência.    

10.20. As condições para alteração e/ou atualização dos preços registradas são aquelas constantes 

no Anexo III, Minuta da Ata de Registro de Preços.   

10.21. Poderá ser realizada a formação do cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de 

execução do objeto pelo licitante adjudicatário, desde que os licitantes aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor.   

10.21.1. Será respeitada, na convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços e eventuais 

contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados.  

10.21.2. O licitante que optar por participar do cadastro de reservas deverá encaminhar, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas contados do encerramento da sessão, declaração de que aceita 

cotar o(s) item(ns) em valor(es) idêntico(s) ao do licitante vencedor para o e-mail 

processoslicitatorios@sobralia.mg.gov.br .   

10.21.3. Somente serão considerados os valores idênticos aos dos licitantes vencedores, qualquer 

item proposto com valores divergentes, superiores ou inferiores, serão desconsiderados.   

10.21.4. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro de reservas somente será efetuada 

quando houver necessidade de convocação dos licitantes remanescentes, nos casos em que o 

licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas 

no instrumento convocatório ou quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

registro de preços, nas hipóteses previstas na respectiva ata.   

10.24. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Município, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: I- Por 

razão de interesse público;  

II- A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

III – Se não houver êxito nas negociações de eventuais alterações dos preços registrados.   

10.25. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão, quando o fornecedor:  

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;  

II - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Secretaria de Saúde sem justificativa razoável;  

III - Não aceitar manter seu preço registrado; ou  

mailto:processoslicitatorios@sobralia.mg.gov.br
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IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

10.26. Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

10.27. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

10.28. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação.  

10.29. O prazo de vigência da(s) Ata(s) de Registro de Preços oriundas desta licitação será de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 

do preço.   

10.29. Nas compras com entrega imediata e integral dos produtos que não resultem em obrigações 

futuras, o instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-

contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra.   

10.29.1. Nos casos de substituição do instrumento contratual, os outros instrumentos hábeis terão 

as mesmas condições e obrigações estabelecidas na minuta contratual, constante do Anexo II, 

independentemente de sua transcrição.  

11- DOS ANEXOS   

11.1. São partes integrantes deste instrumento:  

ANEXO I - Termo de Referência  

ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar   

ANEXO III – Minuta Contratual  

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços    

ANEXO V- DECRETO N.º 39/2025, DE 22 DE MAIO DE 2025. 

 

12- DO FORO   

12.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 

Tarumirim-MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.   

 

Sobrália-MG, 06 de agosto de 2025. 

 

 

RAISSA DAMASCENO SOARES 

PREGOEIRA 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 SETOR SOLICITANTE 

1.1 Secretaria Municipal de Finanças.  

2 OBJETO 

2.1 Futura e eventual aquisição de materiais permanentes para atender as diversas secretarias do 

município de Sobrália-MG.  

3 JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO 

3.1 A aquisição de materiais permanentes é necessária para equipar, modernizar e garantir o pleno 

funcionamento das atividades administrativas e operacionais das diversas secretarias do Município 

de Sobrália/MG. 

3.2 A demanda por tais materiais decorre da necessidade de suprir a carência de equipamentos 

adequados, substituir itens danificados ou obsoletos e ampliar a capacidade de atendimento dos 

setores públicos, assegurando eficiência e qualidade na prestação dos serviços à população. 

3.3 Os bens a serem adquiridos, como móveis, eletrodomésticos, equipamentos, entre outros, serão 

utilizados diretamente no suporte às ações desenvolvidas pelas secretarias, promovendo melhores 

condições de trabalho aos servidores e contribuindo para uma gestão pública mais organizada, 

funcional e eficiente. 

3.4 A aquisição visa, ainda, atender às normas de planejamento patrimonial, contribuindo para a 

padronização e atualização do acervo de bens públicos, respeitando os princípios da administração 

pública previstos na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021. 

4 MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: 
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4.1 Para a eventual aquisição, será adotada a modalidade de Pregão eletrônico Registro de Preços. 

Essa escolha é embasada na Lei nº 14.133/21, que estabelece o Pregão como modalidade 

adequada para aquisição de bens e serviços comuns. Optar por esse formato pode resultar em uma 

economia substancial para o Município, ao possibilitar uma ampla concorrência de licitantes em 

todo o território regional. 

5 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações da empresa contratada, bem como 

atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite; 

5.2. Efetuar o pagamento à Adjudicatária nos termos deste Edital;56.3. Não permitir que outrem 

cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora; 

5.4. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato; 

5.5. Aplicar à adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

5.6. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 

execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias; 

5.7. Proceder ao rigoroso controle de qualidade dos produtos recebidos, recusando os que 

estiverem fora das especificações desejadas e apresentadas nas propostas, sob pena de 

responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato. 

6 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRÁLIA 
                                      Estado de Minas Gerais – CNPJ 18.083.055/0001-78 

 
 
 

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos; 

6.1.4 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.5 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

7 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 

 

a) - Não há critérios específicos de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, e nem 

requisitos baseados no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

b) - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

c) - Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21. 

7.1 Justifica-se ainda que o processo licitatório a ser deflagrado deverá observar o disposto 

no Decreto Municipal nº 39/2025, DE 22 DE MAIO DE 2025, que regulamenta a exclusividade 

na participação somente de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) nos 

Itens /lotes com valor até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com exclusividade para as ME’s e 

EPP´s sediadas local e regionalmente, conforme definição geográfica do artigo 3º, caput e 

incisos I e II do Decreto Municipal e incisos I e II do art. 4.º do mesmo ato normativo, tendo 

em  vista que a média apurada de todos os itens licitados, individualmente apurados, ficou 

com valor inferior à R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

7.2 O motivo da exclusividade para ME/EPPs sediadas local ou regionalmente se justificativa 

na necessidade de implementação dos objetivos propostos no art. 47, da Lei Complementar 

n.º 123/2006, em especial a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional, em consonância com o entendimento do TCE/MG (DENÚNCIA n. 

1066685. Rel. CONS. SUBST. HAMILTON COELHO. Sessão do dia 05/11/2019, 
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disponibilizada no DOC do dia 04/12/2019) e do TCE/PR no Prejulgado n.º 27. 

 

7.3 A aplicação do critério regional, a teor do art. 47 da LC 123/06, se justifica também pela 

necessidade de melhores condições de pronta entrega, promoção do comércio local e 

regional, além do que, a necessidade de fomentar os pequenos empresários neste momento 

de crise e desemprego acentuado que assola todo o Brasil e em Sobrália não é diferente. 

Nas contratações para fornecimento, um dos problemas enfrentados pelos pequenos 

Municípios é a pronta entrega das mercadorias, que em geral é dificultada pelas empresas 

mais distantes, inviabilizando a entrega dos bens que não podem esperar. 

 

É valido ressaltar que a exigência exposta nas considerações do Decreto supracitado é atendida 

em sua integralidade, levando em consideração pesquisa realizada onde se aferiu a existência de 

empresas potencialmente fornecedoras sediadas local ou regionalmente, em quantitativo 

mínimo necessário para atender o referido Decreto Municipal, como descrito na tabela abaixo:   

 

 

“CONSIDERANDO ainda que para aplicar a exclusividade de que 

trata o art. 48, I, da LC 123/06 é necessário que haja um mínimo 

de 3 (três) fornecedores em potencial, competitivos e enquadrados 

como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados 

local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório”. 

 

EMPRESA CIDADE CNPJ 

INFINITY OPÇÕES VAREJISTAS LTDA CARATINGA-MG CNPJ: 34.442.747/0001-11 

RDR DISTRIBUIDORA E SERVICOS LTDA CARATINGA-MG  CNPJ: 17.644.059/0001-15 

J.L. INFORMATICA LTDA INHAPIM-MG CNPJ: 71.248.934/0001-95 

TECNO SOLUTIONS LTDA TARUMIRIM-MG    CNPJ: 51.437.196/0001-17 

 

8 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura. 

9 DOS BENS E SERVIÇOS  
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9.1. O objeto a ser contratado enquadra-se na classificação de bens e serviços comuns, nos termos 

do parágrafo único, inciso XIII do art. 6º, da Lei 14.1323, de 2021. 

10 FORMULAÇÃO DO VALOR DE REFERÊNCIA 

10.1 O critério utilizado para a escolha dos fornecedores, conforme o disposto trazido na art. 23, 

inciso I, II e IV da Lei 14.133/21, vide:  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades 

do local de execução do objeto. 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente. 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da 

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 

com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

 

Na escolha do fornecedor, por se tratar de aquisição, o método utilizado para conseguir as cotações, 

foi por meio de pesquisas direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação. 

Considerando a variação de preços, foi calculada a média. Dessa forma, o valor total estimado para 

a aquisição é de R$ 3.034.411,26 (três milhões, trinta e quatro mil, quatrocentos e onze reais 

e vinte e seis centavos). 

 

11 FORMA DE PAGAMENTO   

Os pagamentos serão realizados Pela Prefeitura Municipal de Sobrália-MG, através da Secretaria 

Municipal de Finanças, na conta da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a emissão de nota 

fiscal.               
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12 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para aquisição, correrão a conta da dotação orçamentária do exercício vigente, 

conforme informada pelo responsável contábil. 

13 DO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

13.1. Compete a Secretaria Municipal de Finanças, juntamente com o Controlador interno do 

Município, no exercício de sua função regular. 

14 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

14.1 Esta Secretaria sugere que para que sejam consideradas habilitadas a contratar com o 

Município as empresas apresentem a seguinte documentação: 

15 Documentação Relativa à Habilitação Jurídica: 

15.1.1 Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 

individual; 

 

15.1.2Registro comercial, no caso de empresa individual; 

15.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

 

15.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

15.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim exigir; 
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16 Documentação Relativa à Habilitação Fiscal: 

16.1 Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da mesma licitante que 

irá faturar e entregar o objeto licitado; 

 

16.2 Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da Dívida 

Ativa da União e Receita Federal); 

 

16.3 Prova de Regularidade para com a Receita Estadual, da Unidade de federação da sede da 

licitante; 

 

16.4 Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

 

16.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 452, de 1º de maio de 1943 Alterada pela Lei Nº 12.440, de 07 de 

julho de 2011 – DOU DE 08/07/2012; 

 

16.6 Prova de regularidade relativa ao FGTS (Fundo de Garantia por tempo de Serviço) 

demonstrando situação regular; 

 

16.7 Declaração assinada por quem de direito, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, conforme modelo do anexo deste edital. 

16.8 Alvará de Licença e Funcionamento. 

17 Documentação Relativa à Qualificação Econômico-financeira: 

17.1 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. 
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18 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

18.1  Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade 

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

19 PROPOSTA DE PREÇOS 

19.1 Apresentar preços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento 

do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta; 

19.2 Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de apresentação da proposta, não havendo indicação expressa, esse prazo será 

considerado como tal; 

19.3 Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento 

da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço completo, telefone, 

endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, número da conta corrente 

bancária e agência respectiva, os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na 

fase da contratação; 

19.4 Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 

específica prevalecerão às da proposta, ocorrendo divergência entre o valor unitário e total de cada 

item do objeto do edital, será considerado o primeiro. 

19.5 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

19.6 A proposta de preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a entrega 

do objeto licitado, conforme disposto neste Edital. 

19.7 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste ato convocatório. 
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20 FORNECIMENTO  

20.1 O fornecimento será de acordo com as necessidades das secretarias solicitante. 

21 DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

21.1 O Município estabelecerá critério de fiscalização do cumprimento do instrumento de Contrato, 

através da Assessoria de Controle Interno ou quaisquer outros meios. 

Sobrália-MG, 04 de julho de 2025. 

 

 

JOAQUIM DE MELO NETO  

Responsável pela Formalização da Demanda 

Secretário Municipal de Finanças  
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ANEXO II 

          ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

Informações Básicas.  

Área Requisitante: Secretaria Municipal de Finanças. 

1. Descrição da Necessidade 

A aquisição de materiais permanentes é necessária para equipar, modernizar e garantir o pleno 

funcionamento das atividades administrativas e operacionais das diversas secretarias do Município 

de Sobrália/MG. 

 

A demanda por tais materiais decorre da necessidade de suprir a carência de equipamentos adequados, 

substituir itens danificados ou obsoletos e ampliar a capacidade de atendimento dos setores públicos, 

assegurando eficiência e qualidade na prestação dos serviços à população. 

 

Os bens a serem adquiridos, como móveis, eletrodomésticos, equipamentos, entre outros, serão 

utilizados diretamente no suporte às ações desenvolvidas pelas secretarias, promovendo melhores 

condições de trabalho aos servidores e contribuindo para uma gestão pública mais organizada, 

funcional e eficiente. 

 

A aquisição visa, ainda, atender às normas de planejamento patrimonial, contribuindo para a 

padronização e atualização do acervo de bens públicos, respeitando os princípios da administração 

pública previstos na Constituição Federal e na Lei nº 14.133/2021. 

 

2. Requisitos da Contratação. 

2.1 Regularidade Jurídica e Fiscal: A empresa deve estar regular perante as obrigações fiscais 

municipais, estaduais e federais, com certidões atualizadas de quitação de tributos e obrigações 

trabalhistas (FGTS e INSS).  

2.2 O fornecimento será de acordo com as necessidades das Secretaria. 

3. Estimativa de Quantidade: 
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3.1. O critério utilizado para a escolha dos fornecedores, conforme o disposto trazido na art. 23, 

inciso I, II e IV da Lei 14.133/21, vide:  

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do 

local de execução do objeto. 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em 

saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, 

inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de 

atualização de preços correspondente. 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital. 

Na escolha do fornecedor, por se tratar de aquisição, o método utilizado para conseguir as cotações, 

foi por meio de pesquisas direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação. 

Considerando a variação de preços, foi calculada a média. Dessa forma, o valor total estimado para a 

aquisição é de R$ 3.034.411,26 (três milhões, trinta e quatro mil, quatrocentos e onze reais e 

vinte e seis centavos). 

 

4.Pagamento 

O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Sobrália, através da Secretaria Municipal de 

Finanças, na conta da CONTRATADA, em até 30 (trinta) dias após a emissão de nota fiscal. 

5. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação 

A administração pública de Sobrália/MG, propõe o parcelamento da aquisição. 

Razões para o Parcelamento 

• Atendimento às Necessidades Variáveis 

A demanda é dinâmica e varia de acordo com as necessidades. Parcelar a aquisição garante que os 

fornecimentos sejam de forma proporcional às necessidades reais, evitando desperdício de recursos. 
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• Garantia de Qualidade Contínua 

O parcelamento permite um acompanhamento mais rigoroso da qualidade ao longo do contrato. Caso 

sejam observadas falhas ou inadequações, a administração pública pode exigir correções imediatas 

sem prejudicar o fornecimento contínuo. 

• Flexibilidade Orçamentária 

Realizar a aquisição de forma parcelada possibilita uma melhor gestão dos recursos financeiros, 

distribuindo os custos ao longo do período de vigência contratual e permitindo o ajuste do orçamento 

conforme as necessidades. 

• Eficiência na Logística e Entrega 

Parcelar as entregas possibilita a adaptação dos cronogramas de fornecimento às rotinas e atividades 

de cada secretaria, promovendo maior eficiência logística e garantindo que os materiais sejam 

entregues no prazo e com a qualidade esperada. 

• Estimulo à Sustentabilidade e Economia Local 

O parcelamento pode favorecer a contratação de fornecedores locais para atender demandas 

específicas, contribuindo para o desenvolvimento econômico regional e reduzindo custos 

relacionados ao transporte e logística. 

• Alinhamento aos Princípios da Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021) 

A Lei nº 14.133/2021 determina que o parcelamento do objeto deve ser priorizado sempre que 

possível (art. 40, §2º), desde que não prejudique a economia de escala, garantindo maior eficiência, 

economicidade e competitividade no processo licitatório. 

5.1. Conformidade Legal 

O parcelamento encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), que 

permite a aquisição por demanda, desde que devidamente justificada e prevista em edital, garantindo 

transparência e eficiência no uso dos recursos públicos. 

5.2. Conclusão 

O parcelamento na aquisição é uma medida estratégica de logística que visa atender às necessidades 

do município de forma eficiente, econômica e sustentável, além de assegurar a continuidade dos 
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serviços públicos essenciais. Assim, solicita-se a aprovação dessa modalidade de aquisição como 

parte do planejamento municipal. 

 6. Matriz de riscos 

 

Plano de Contingência: Em caso de interrupção no fornecimento, a administração deve prever 

alternativas rápidas, como aquisição emergencial de outro fornecedor. 

Monitoramento Contínuo: O fiscal do contrato deve acompanhar diariamente as entregas e registrar 

ocorrências em relatório para garantir a qualidade e a pontualidade do fornecimento. 

Gestão Contratual: Todas as cláusulas do contrato devem ser claras, prevendo penalidades, 

reequilíbrio econômico-financeiro e garantias para mitigar riscos. 

7. Considerações 

7.1  A entrega será conforme as necessidades das secretarias solicitante. 

7.2  O preço final deverá incluir todas as despesas relacionadas, tributos e outros encargos 

necessários para o cumprimento adequado das obrigações decorrentes do contrato; 

7.4 Independentemente da aceitação, a CONTRATADA garantirá a qualidade dos combustíveis 

fornecido pelo período estabelecido no contrato; 

7.5 A CONTRATANTE deverá fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias 

para a realização da aquisição, incluindo a especificação detalhada dos requisitos necessários para a 

conclusão adequada do mesmo; 

 

Sobrália-MG, 04 de julho de 2025. 

 

 

JOAQUIM DE MELO NETO  

Responsável pela Formalização da Demanda 

Secretário Municipal de Finanças  
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N°XX/202X 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2025 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0XX/2025 QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

SOBRÁLIA E A EMPRESA XXXXXXXXXX.  

  

O MUNICÍPIO DE SOBRÁLIA-MG, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob 

o nº 18.083.055/0001-78, neste ato representado pelo Sr. ROBERTO MOREIRA RODRIGUES 

JÚNIOR, brasileiro, casado, serventuário da justiça, residente e domiciliado à Rua Frei Roberto 

Bocca, n°06, Centro, na cidade de Sobrália/MG, doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 

xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada á xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-

xx, doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em 

conformidade com o Processo Licitatório nº 39/2025, Pregão na Forma Eletrônica nº 19/2025, sob 

a regência da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições pactuadas a seguir:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR  

  

1.1. Constitui objeto do presente instrumento a futura e eventual aquisição de materiais 

permanentes para atender as diversas secretarias do município de Sobrália-MG.   

  

1.2.  O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores delimitados 

através da planilha em anexo.   

  

1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, o Edital 

da Licitação e seus Anexos, a Proposta Comercial do Contratado e demais documentos 

apresentados durante a sessão pública, constantes nos autos do procedimento licitatório.   

  

1.4. O presente instrumento perfaz um valor global de R$ xxxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxx), conforme 

detalhamento constante na planilha do item 1.2.   

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  
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2.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência de xxxxxxxx (xxxxxxxx) dias/meses/ 

anos.   

  

2.2. O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21 até o 

limite máximo de 10 (dez) anos, desde que devidamente comprovada que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a administração, permitida a negociação com o contrato ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes.   

  

CLÁUSULA TERCEIRA- DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

  

3.1. O objeto será recebido provisoriamente pelo fiscal do contrato, com verificação posterior do 

atendimento às conformidades estabelecidas neste instrumento.   

  

3.2. O objeto será recebido definitivamente pelo gestor ou comissão do contrato, mediante termo 

detalhado, que comprove o atendimento às exigências estabelecidas neste instrumento.  

  

3.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver sendo executado em 

desconformidade com as exigências estabelecidas neste instrumento.   

  

3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil do licitante pela 

solidez e segurança da execução.   

  

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

  

4.1. Caberá ao Fiscal do contrato:   

I - Fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das suas 

características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;  

II - Fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 

quantitativos solicitados;   

III - Fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e 

condições estabelecidas neste instrumento;   

IV - Auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 

competências;   

V - Anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas à 

sua execução;  
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VI - Emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;   

VII - Rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este instrumento;  

VIII - Comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada ao 

recebimento do objeto ou suas atribuições;   

4.1.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, 

entre elas:  

I - Atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos;  

II - Entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no 

instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;   

III - Execução do objeto em desconformidade com este instrumento;   

IV - Descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;   

V - Subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;   

VI - Alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório; 

VII - Quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas 

detectadas e não citados anteriormente.  

  

4.2. Caberá ao Gestor do Contrato:   

I - Analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;   

II - Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo manifestadamente a 

respeito nos autos do procedimento;  

III - Criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, para 

eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor praticado estiver em 

desconformidade com a prática de mercado;  

IV - Analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestadamente a 

respeito nos autos do procedimento;   

V - Acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal 

do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;   

VI - Decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, 

manifestando a respeito nos autos do procedimento;  

VII - Solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria descrita 

no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo executado em 

desconformidade com as exigências;   

VIII - Alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente com os dados 

referentes aos contratos administrativos;  

IX - Realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços.  
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CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO   

  

5.1. Na execução deste contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 

CONTRATADO poderá subcontratar parcelas do objeto, desde que, autorizado formalmente pelo 

CONTRATANTE.   

5.1.1. Na autorização, caso concedida, o CONTRATANTE deverá indicar o limite percentual do 

objeto ou a parcela que poderá ser subcontratada.   

5.1.2. O contratado apresentará à documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontrato, quando cabível, que será avaliada e juntada aos autos do processo licitatório.   

5.1.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO   

6.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os 

documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua liquidação 

e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.   

 6.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até 30 (trinta) dias após a liquidação da 

Nota Fiscal.  

6.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número de sua 

conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o número do pedido de 

execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do empenho.    

6.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.   

6.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na Nota Fiscal, 

em nome do licitante.  

 6.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas com 

multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do licitante.   

 6.4. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de 

qualquer fatura apresentada pelo licitante caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e 

enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, 

conforme enunciado:  

I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do  

Município;  
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II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a licitante atenda à cláusula infringida;  

III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo 

que venha a prejudicar as atividades do Município.  

IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste instrumento, 

quer de obrigações de outros contratos.  

V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais 

cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE   

  

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.   

  

7.2. Após o interregno de um ano, a pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Geral Amplo - IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

  

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

  

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

  

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES   

  

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:   

I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

III- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

V- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021;  

VI- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  

VII- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

VIII - Cientificar o órgão de assessoramento jurídico para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado.  

X- A Secretaria de Saúde não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados.  

  

8.2. São obrigações do CONTRATADO   

I- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando;  

II- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

III- Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;  
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IV- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

V- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

VI- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à administração  ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos;  

VII- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;   

VIII- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

IX- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

X- Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. XI- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); XII- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas, quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

XIII- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;   

XIV- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

XV- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante;  

XVI- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  
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XVII- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato;  

XVIII- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  

XIX - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

XX - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

  

CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

  

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

  

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:   
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I- Advertência;  

II- Multa;  

III- Impedimento de licitar e contratar e  

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

9.2.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

prevista no inciso II.  

9.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.   

9.2.3. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração Pública.   

9.2.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.   

9.2.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV requererá a instauração de processo 

de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 02 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.   

9.2.5.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.   

9.2.5.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.   

  

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: I- A natureza e a gravidade da infração 

cometida.  

II- As peculiaridades do caso concreto  

III- As circunstâncias agravantes ou atenuantes  

IV- Os danos que dela provierem para a administração Pública  

V- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

  

9.4. A sanção administrativa de advertência, inciso I do item 9.2, será aplicada exclusivamente 

pela infração que der causa à inexecução parcial do contrato, inciso I do item 9.1, quando não se 

justificar imposição de penalidade mais grave.   
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 9.5. A sanção administrativa de multa, inciso II do item 9.2, será aplicada, ao responsável por 

qualquer das infrações previstas no item 10.1 deste instrumento, não podendo ser inferior a 0,5% 

(cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.  

9.5.1. A multa será calculada pelo gestor do contrato que deverá observar para sua aplicação o 

disposto no item 9.3.   

 9.6. A sanção prevista no inciso III do item 9.2, impedimento de licitar ou contratar, será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 9.1 

deste instrumento, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da administração Pública Municipal, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos, conforme a gravidade da infração.  

 9.7. A sanção prevista no inciso IV do item 9.2, declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, X, 

X, XI e XII do item 9.1., bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida 

no item 9.6 deste instrumento, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Saúde  

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos. 

  

9.7.1. A sanção administrativa prevista no inciso IV do item 10.2 será precedida de análise jurídica 

e será de competência exclusiva do secretário municipal responsável.    

 

 9.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta, quando exigida, em favor do órgão.   

  

9.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

  

9.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

  

9.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
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9.14. No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, o 

município deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

  

9.15. Todas as intimações serão realizadas através do endereço de e-mail informado pelo licitante 

em seu cadastro, não será aceita, em nenhuma hipótese, a justificativa do não recebimento das 

intimações realizadas através deste canal.   

 

9.15.1. Caso o licitante não confirme o recebimento das intimações no prazo de até 48 (quarenta e 

oito) horas, a administração o convocará por publicação no Diário Oficial adotado pelo órgão.   

  

9.16. Além das sanções previstas no item 9.2, o licitante estará sujeito a multa de mora pelo atraso 

injustificado na execução do contrato.   

 

9.16.1. Após o decurso do prazo de execução, quando as obrigações não estiverem sanadas, o 

fiscal do contrato emitirá uma advertência sobre o atraso injustificado, o contratado terá o prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas para justificar a inexecução, resultando nas seguintes 

hipóteses:  

I – Caso a justificativa para o atraso na execução seja acatada pela administração, esta 

deverá disponibilizar prazo exíguo para o saneamento e regularização da execução;  

II – Caso a justificativa não seja aceita pela administração ou o contratado não a apresente no 

prazo determinado, este estará sujeito a multa de 2% (dois por cento) do valor integral do contrato 

por dia de atraso na execução, até o limite máximo de 30% (trinta por cento), atingido este limite a 

administração poderá converte-la em compensatória e promover a extinção unilateral do contrato 

com a aplicação cumulada das outras sanções previstas neste instrumento convocatório. 9.16.2. 

Será utilizado como parâmetro de cálculo o valor das respectivas parcelas em atraso.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL   

 10.1.  Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 

autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - Não 

cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos;  

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;  

III - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato;  

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado;  
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V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; VI - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante;  

VII - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz.  

VIII – atraso injustificado na execução do objeto, após esgotadas as medidas cabíveis 

estabelecidas no item 9.16.  

  

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

10.2.3. Indenizações e multas.  

  

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INDICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

 11.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da dotação orçamentária vigente 

e nas suas correspondentes para o exercício posterior.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS   

 12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor, além das normas e princípios gerais dos 

contratos.   

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES   

 13.1. Este contrato poderá ser alterado conforme disposições contidas no Art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133/21.  

 13.2. O CONTRATADO se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, nos limites estabelecidos pela Lei Federal nº14.133/21.  

 13.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 

houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços contratados.   
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 13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:  

I - variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços 

previstos no próprio contrato;  

II - atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento previstas no contrato;  

III - alterações na razão ou na denominação social do contratado; IV - empenho de dotações 

orçamentárias.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO   

 14.1. Este contrato e os eventuais termos aditivos decorrentes, deverão ser divulgados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, como condição indispensável para sua eficácia no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura.   

  

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO   

 15.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 

Tarumirim-MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.   

 

 Xxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de 2025.  

 

MUNICÍPIO DE SOBRÁLIA /MG 

Roberto Moreira Rodrigues Júnior 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE  

 

 

 

CONTRATADA 

Testemunhas: 
 

a) ................................................................. b) - ............................................................... 
 
CPF: CPF: 
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ANEXO IV  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 39/2025  

PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS Nº 19/2025 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°/2025 

  

O MUNICÍPIO DE SOBRÁLIA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o 

nº 18.083.055/0001-78, neste ato representado pelo Sr. ROBERTO MOREIRA RODRIGUES 

JÚNIOR, brasileiro, casado, serventuário da justiça, residente e domiciliado à Rua Frei Roberto 

Bocca, n°06, Centro, na cidade de Sobrália/MG, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR 

e a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob 

o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada á xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da CI/RG nº xxxxxxxxx e inscrito(a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-

xx, doravante denominado DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS, resolvem celebrar a 

presenta Ata de Registro de Preços, em conformidade com o Processo Licitatório nº 39/2025, 

Pregão na Forma Eletrônica nº 19/2025, sob a regência da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

as cláusulas e condições pactuadas a seguir:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DOS PREÇOS REGISTRADOS  

1.1. Constitui objeto do presente instrumento o Registro de Preços para futura e eventual 

aquisição de materiais permanentes para atender as diversas secretarias do município de Sobrália-

MG.   

  

1.2. Ficam registrados para o fornecedor qualificado no preâmbulo os seguintes itens e seus 

respectivos preços.   

 

 1.3. Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos: o Termo de Referência, o 

Edital da Licitação e seus Anexos, a Proposta Comercial do Contratado e demais documentos 

apresentados durante a sessão pública, constantes nos autos do procedimento licitatório.   

  

1.4. É vedada a realização de acréscimos nos quantitativos constantes deste instrumento.   

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

  

2.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos preços 

registrados.   
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS   

3.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, 

nas seguintes situações:   

I- Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequência incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal 

nº 14.133/21; ou  

II- E caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;   

 3.2. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado.  

3.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas.  

3.2.2. Na hipótese prevista no item 3.2.1, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado.  

3.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais 

vantajosa.  

 3.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 

impossibilite de cumprir o compromisso.  

3.3.1. O fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas.  

3.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, na legislação aplicável e no instrumento 

convocatório.  

3.3.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados.  
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3.3.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

3.3.5. Na hipótese de comprovação, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo 

com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

  

CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO   

4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando:  

I - Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;  

II - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

administração  sem justificativa razoável;  

III - Não aceitar manter seu preço registrado, ou  

IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21.  

4.1.1. Na hipótese prevista no inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 

o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

4.1.2. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

4.1.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

 4.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: I - Por 

razão de interesse público;   

II - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou III - Se não houver êxito 

nas negociações.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DA CONTRATAÇÃO   

5.1. A contratação com o DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS será formalizada através de 

instrumento contratual, conforme minuta estabelecida no instrumento convocatório.   

 5.2. Nas compras com entrega imediata e integral dos produtos que não resultem em obrigações 

futuras, o instrumento contratual poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como 

cartacontrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra.   

5.2.1. Nos casos de substituição do instrumento contratual, os outros instrumentos hábeis terão as 

mesmas condições e obrigações estabelecidas na minuta contratual, independentemente de sua 

transcrição.  
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5.3. Os contratos decorrentes desta ata poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da 

Lei Federal nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

6.1. Poderá ser realizada a formação do cadastro de reserva, para o caso de impossibilidade de 

execução do objeto pelo licitante adjudicatário, desde que os licitantes aceitem cotar o objeto em 

preço igual ao do licitante vencedor.   

  

6.2. Será respeitada, na convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços e eventuais 

contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados.  

  

6.3. A habilitação dos licitantes que compõem o cadastro de reservas somente será efetuada 

quando houver necessidade de convocação dos licitantes remanescentes, nos casos em que o 

licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas 

no instrumento convocatório ou quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do 

registro de preços, nas hipóteses previstas na respectiva ata.   

 

6.3.1. O licitante será convocado para apresentação dos documentos de habilitação e deverá 

encaminhá-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de 

classificação.   

  

6.4. A lista contendo os licitantes que compõem o cadastro de reserva, a ordem de classificação e 

os preços registrados constarão em anexo desta ata de registro de preços.   

  

6.5. Durante eventual convocação dos licitantes que compõem o cadastro de reserva será 

considerado o quantitativo remanescente da ata de registro de preços.   

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VINCULAÇÃO   

7.1. O DETENTOR DOS PREÇOS REGISTRADOS se encontra estritamente vinculado às 

disposições, regras, obrigações, sanções e condições estabelecidas no instrumento convocatório, 

termo de referência, minuta contratual e demais anexos do Processo Licitatório originário.   

7.1.1. Não será admitida em nenhuma hipótese a alegação de desconhecimento dos termos 

estabelecidos e pactuados que estejam previstos nos respectivos instrumentos.   

  

CLÁUSULA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS   
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8.1. Este instrumento implicará compromisso de execução das condições estabelecidas, porém não 

obriga o Município a contratar com o detentor dos preços registrados.   

  

8.2. É vedada a participação do órgão em mais de uma Ata de Registro de Preços com o mesmo 

objeto, durante o seu respectivo período de vigência.  

  

8.3. Outros os órgãos e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos:  

I - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  

II - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021;  

III - Prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.  

8.3.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere este tópico não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes.  

8.3.2.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

8.3.3. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor.  

8.3.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante efetivará a 

aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

O prazo poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços.  

  

8.4. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133/21 e demais atos normativos pertinentes e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor.  

  

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO   

9.1. Este instrumento, deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO   
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10.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 

Tarumirim/MG, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.   

  

Xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxxxxxxxx de 2025  

 

 

MUNICÍPIO DE SOBRÁLIA /MG 

Roberto Moreira Rodrigues Júnior 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE  

 

CONTRATADA 

 

 Testemunhas: 
 
 

b) ................................................................. b) - ............................................................... 
 
CPF: CPF: 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRÁLIA 
                                      Estado de Minas Gerais – CNPJ 18.083.055/0001-78 

 
 

ANEXO V 

DECRETO N.º 39/2025, DE 22 DE MAIO DE 2025. 
 

Regulamenta a realização de processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte nas hipóteses dos arts. 48, I e 49, II da Lei 
Complementar 123/06, define o conceito e o alcance das 
expressões “local” e “regionalmente” para os fins de prioridade a 
que alude o § 3.º do art. 48 da LC 123/06, e dá outras 
providências. 

 
ROBERTO MOREIRA RODRIGUES JÚNIOR, Prefeito Municipal de Sobrália/MG, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 72, inciso VII da Lei Orgânica Municipal. 
 
CONSIDERANDO a norma cogente do art. 48, inciso I da LC 123/06 que estabelece a 

OBRIGATORIEDADE aos entes públicos de realizarem processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

 
CONSIDERANDO o poder regulamentar outorgado aos Municípios nos seus 

respectivos âmbitos de atuação, em razão do disposto no parágrafo único do art. 47 da LC 123/06, 
no sentido de que: “No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação 
estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e 
empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal”; 

 
CONSIDERANDO ainda que para aplicar a exclusividade de que trata o art. 48, I, da LC 

123/06 é necessário que haja um mínimo de 3 (três) fornecedores em potencial, competitivos e 
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte, sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 

 
CONSIDERANDO, assim, que compete ao ente público delimitar o alcance das 

expressões “local” e “regionalmente” em regulamento específico, para fins de realizar licitações 
exclusivas para ME e EPP, em consonância com o art. 48, I, da LC 123/06; 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Para cumprimento do disposto no artigo 48, I da Lei Complementar 123/06, com redação 
dada pela LC 147/14, a administração direta e indireta, autárquica e fundacional do Município de 
Sobrália/MG deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até 
R$80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
Parágrafo único. Será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos neste artigo, 
cada item separadamente ou, nas licitações por preço global, o valor estimado para o grupo ou o 
lote da licitação que deve ser considerado como um único item. Assim, deve-se sempre observar 
os valores individualmente, aplicando a exclusividade aos itens ou lotes que não excederem o valor 
de R$80.000,00 (oitenta mil reais). 
 
Art. 2.º - Nas licitações exclusivas para ME e EPP, poderão ser adotados nos editais de licitação 
critérios de prioridade para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 
regionalmente, nos termos do art. 48, § 3.º da LC 123/06 e deste decreto. 
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Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo quando: 
I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório; 
 
II - O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do 
objeto a ser contratado; 
 
III - A licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos Art. 74 e 75 da Lei nº 14.133/2021. No 
Art. 47 e 49 da nova lei estabelece que o poder público deve assegurar a competitividade entre ME 
e EPP.   
 
Art. 3.º - Para efeitos deste Decreto, considera-se: 
 
I – âmbito local: limite geográfico do Município de Sobrália/MG; 
 
II – Âmbito Regional: limites geográficos dos municípios de: 
- Alpercata/MG 
- Caratinga/MG 
- Entre Folhas/MG 
- Fernandes Tourinho/MG 
- Ubaporanga/MG 
- Iapu/MG 
- Inhapim/MG 
- Dom Cavati/MG 
- Engenheiro Caldas/MG 
- São João do Oriente/MG 
- Tarumirim/MG 
 
§ 1º Admite-se a adoção, em edital, de critério de definição de âmbito local ou regional diverso dos 
definidos nos incisos I e II, caso em que deverá ser demonstrado, motivadamente, que foram 
levadas em consideração as particularidades do objeto licitado, bem como o princípio da 
razoabilidade e os objetivos do tratamento diferenciado dispensado às microempresas e empresas 
de pequeno porte previstos na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, para a definição de 
âmbito local ou regional utilizada no procedimento licitatório. 
 
§ 2.º As informações necessárias para a aferição da existência, ou não, de no mínimo três 
fornecedores potenciais competitivos enquadrados como ME ou EPP, sediados local ou 
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório 
(inciso II do artigo 49 da LC 123/2006), devem constar dos autos do respectivo processo licitatório 
e poderão ser obtidas por meio de cadastros próprios específicos instituídos pela Administração, 
pesquisas mercadológicas realizadas junto às entidades representativas de segmentos econômicos 
(Sindicatos Patronais, Associações de Comerciais, sites especializados, etc.) e pesquisas na Junta 
Comercial do Estado, entre outros meios hábeis. 
 
Art. 4.º - Para aplicação dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, especialmente 
quanto à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional previsto 
no art. 47 daquela Lei, poderá ser concedida prioridade de contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, nos seguintes termos: 
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I – As licitações exclusivas para microempresas e empresas de pequeno porte nos termos do art. 
1.º deste decreto serão destinadas para empresas sediadas local ou regionalmente, conforme o 
caso; 
 
II – A critério do instrumento convocatório do certame, poderá ser definida licitação exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte sediados apenas localmente, desde que haja um 
mínimo de 3 (três) fornecedores em potencial na localidade que sejam competitivos e enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte, cuja existência poderá aferida nos termos do 
§2.º do art. 2.º deste Decreto. Não comparecendo nenhuma ME ou EPP sediada no âmbito local, 
será possibilitada a participação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 
regionalmente. 
 
III – Não comparecendo nenhuma ME ou EPP sediada local ou regionalmente, será possibilitada a 
participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
IV - Aberta a disputa para microempresas e empresas de pequeno porte não sediadas local ou 
regionalmente será concedido direito de preferência para as microempresas e empresas de 
pequeno porte sediadas local ou regionalmente que tenham apresentado proposta igual ou até 10% 
(dez por cento) acima do melhor preço válido, sendo oportunizado à licitante apresentar oferta 
inferior ao menor preço, situação em que lhe será adjudicado o objeto da licitação.  
 
Art. 5.º - Nas demais situações que envolvam normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e 
favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito municipal 
de Sobrália/MG, aplica-se a legislação federal.   
 
Art. 6.º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

Publique-se, registre-se, cumpra-se. 
 

Sobrália/MG, 22 de maio de 2025. 
 
 

ROBERTO MOREIRA RODRIGUES JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para os devidos fins, que nos termos da Lei Orgânica Municipal, 
o presente ato administrativo foi publicado nesta data mediante afixação 
no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal e ali permanecerá pelo 
prazo legal. 

Sobrália-MG, 22 de maio de 2025. 

Tayná Machado Gomes da Cruz  
Advogada 

 


